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ÍNDICEAMOSTRA

 ▪ Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/
pera.

Atenção:
Permanece o acento diferencial em pôde/pode;
Permanece o acento diferencial em pôr/por; 
Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plu-

ral dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (manter, 
deter, reter, conter, convir, intervir, advir etc.);

É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as 
palavras forma/fôrma.

 ▸ Uso de hífen

Regra básica:
 ▪ Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, 

super-homem.

Outros casos:

Prefixo terminado em vogal:
 ▪ Sem hífen diante de vogal diferente: autoescola, antiaéreo.
 ▪ Sem hífen diante de consoante diferente de r e s: antepro-

jeto, semicírculo.
 ▪ Sem hífen diante de r e s. Dobram-se essas letras: antirra-

cismo, antissocial, ultrassom.
 ▪ Com hífen diante de mesma vogal: contra-ataque, 

micro-ondas.

Prefixo terminado em consoante:
 ▪ Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, 

sub-bibliotecário.
 ▪ Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, 

supersônico.
 ▪ Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressante.

Observações:
 ▪ Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de pala-

vra iniciada por r: sub-região, sub-raça. 
 ▪ Palavras iniciadas por h perdem essa letra e juntam-se 

sem hífen: subumano, subumanidade.
 ▪ Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante 

de palavra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, 
pan-americano.

 ▪ Mudanças no alfabeto: O alfabeto tem 26 letras. Foram 
reintroduzidas as letras k, w e y.

O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N 
O P Q R S T U V W X Y Z

 ▪ Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a 
letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos: 
gue, gui, que, qui.

Regras de acentuação:
Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúl-
tima sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

 ▪ Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxíto-
nas continuam com acento: 
 ▪ Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

 ▪ Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e 
no u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca baiuca

bocaiúva bocaiuva

 ▪ Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem 
em posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. 
Exemplos: tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo abençoo

crêem creem

ORTOGRAFIA OFICIAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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ÍNDICEAMOSTRA

“Sinto grande dó ao vê-la sofrer.”
“Finalmente encontrei a chave do carro.”

Recebem acento gráfico:
As monossílabas tônicas terminadas em: 
a(s) → pá(s), má(s);
e(s) → pé(s), vê(s); 
o(s) → só(s), pôs.

As monossílabas tônicas formados por ditongos abertos -éis, 
-éu, -ói. 

 ▪ Exemplo: réis, véu, dói.

Não recebem acento gráfico:
 ▪ As monossílabas tônicas: par, nus, vez, tu, noz, quis.
 ▪ As formas verbais monossilábicas terminadas em “-ê”, nas 

quais a 3a pessoa do plural termina em “-eem”. 

 ▪ Importante: Antes do novo acordo ortográfico, esses ver-
bos era acentuados. Ex.: Ele lê → Eles lêem leem.

 ▪ Exceção: o mesmo não ocorre com os verbos monossilábi-
cos terminados em “-em”, já que a terceira pessoa termina 
em “-êm”. Nesses caso, a acentuação permanece acentua-
da. Ex.: Ele tem → Eles têm; Ele vem → Eles vêm. 

 ▸ Acentuação das palavras Oxítonas
As palavras cuja última sílaba é tônica devem ser acentuadas 

as oxítonas com sílaba tônica terminada em vogal tônica -a, -e 
e -o, sucedidas ou não por -s. Ex.: aliás, após, crachá, mocotó, 
pajé, vocês. Logo, não se acentuam as oxítonas terminadas em 
“-i” e “-u”.

 ▪ Exemplo: caqui, urubu.

 ▸ Acentuação das palavras Paroxítonas
São classificadas dessa forma as palavras cuja penúltima sí-

laba é tônica. De acordo com a regra geral, não se acentuam as 
palavras paroxítonas, a não ser nos casos específicos relaciona-
dos abaixo. 

Observe as exceções: 
 ▪ Terminadas em -ei e -eis. Ex.: amásseis, cantásseis, fizés-

seis, hóquei, jóquei, pônei, saudáveis. 
 ▪ Terminadas em -r, -l, -n, -x e -ps. Ex.: bíceps, caráter, córtex, 

esfíncter, fórceps, fóssil, líquen, lúmen, réptil, tórax.
 ▪ Terminadas em -i e -is. Ex.: beribéri, bílis, biquíni, cáqui, 

cútis, grátis, júri, lápis, oásis, táxi. 
 ▪ Terminadas em -us. Ex.: bônus, húmus, ônus, Vênus, vírus, 

tônus.
 ▪ Terminadas em -om e -ons. Ex.: elétrons, nêutrons, 

prótons.
 ▪ Terminadas em -um e -uns. Ex.: álbum, álbuns, fórum, fó-

runs, quórum, quóruns.
 ▪ Terminadas em -ã e -ão. Ex.: bênção, bênçãos, ímã, ímãs, 

órfã, órfãs, órgão, órgãos, sótão, sótãos.

 ▪ O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo ele-
mento, mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, 
coordenar, cooperar, cooperação, cooptar, coocupante.
 ▪ Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, 

vice-almirante.
 ▪ Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 

a noção de composição, como girassol, madressilva, manda-
chuva, pontapé, paraquedas, paraquedista.
 ▪ Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, 

pró, usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, 
aquém-mar, recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, 
pró-europeu.

A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas pa-
lavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a 
sílaba tônica de uma palavra ou a pronúncia de uma vogal. De 
acordo com as regras gramaticais vigentes, são quatro os acentos 
existentes na língua portuguesa:

 ▪ Acento agudo: indica que a sílaba tônica da palavra tem 
som aberto. 
 ▪ Exemplo: área, relógio, pássaro.

 ▪ Acento circunflexo: empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. 
 ▪ Exemplo: acadêmico, âncora, avô.

 ▪ Acento grave/crase: indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. 
 ▪ Exemplo: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 

tônica!

 ▪ Til: Sobre as vogais “a” e “o”, indica que a vogal de deter-
minada palavra tem som nasal, e nem sempre recai sobre a 
sílaba tônica. 
 ▪ Exemplo: a palavra órfã tem um acento agudo, que indica 

que a sílaba forte é “o” (ou seja, é acento tônico), e um til 
(˜), que indica que a pronúncia da vogal “a” é nasal, não oral. 
Outro exemplo semelhante é a palavra bênção.

 ▪ Monossílabas Tônicas e Átonas: mesmo as palavras com 
apenas uma sílaba podem sofrer alteração de intensidade de 
voz na sua pronúncia. 
Exemplo: observe o substantivo masculino “dó” e a preposi-

ção “do” (contração da preposição “de” + artigo “o”).

Ao comparar esses termos, percebermos que o primeiro 
soa mais forte que o segundo, ou seja, temos uma monossílaba 
tônica e uma átona, respectivamente. Diante de palavras monos-
sílabas, a dica para identificar se é tônica (forte) ou fraca átona 
(fraca) é pronunciá-las em uma frase, como abaixo:

ACENTUAÇÃO GRÁFICA
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Resposta: B

Atenção: Para resolução de questões com taxas nominais 
devemos primeiramente descobri a taxa efetiva (multiplicando 
ou dividindo a taxa)

Importante: toda taxa nominal traz implícita uma taxa efeti-
va que deve ser calculada proporcionalmente.

 ▪ Taxas proporcionais (regime de juros simples): são taxas 
em unidade de tempo diferente que aplicadas sobre o mes-
mo capital ao mesmo período de tempo irão gerar o mesmo 
montante. 

Exemplo:
(PREF. FLORIANÓPOLIS/SC – AUDITOR FISCAL – FEPESE) A 

taxa de juros simples mensais de 4,25%   equivalente à taxa de:
(A) 12,5% trimestral.
(B) 16% quadrimestral.
(C) 25,5% semestral.
(D) 36,0% anual.
(E) 52% anual.

Resolução:
Sabemos que taxas a juros simples são ditas taxas proporcio-

nais ou lineares. Para resolução das questões vamos avaliar item 
a item para sabermos se está certo ou errado:

4,25% a.m
Trimestral = 4,25 .3 = 12,75 (errada) 
Quadrimestral = 4,25 . 4 = 17% (errada)
Semestral= 4,25 . 6 = 25,5 % (correta)
Anual = 4,25.12 = 51% (errada)

Resposta: C

 ▪ Taxas equivalentes (regime de juros compostos): as ta-
xas de juros se expressam também em função do tempo da 
operação, porém não de forma proporcional, mas de forma 
exponencial, ou seja, as taxas são ditas equivalentes. 

 ▸ Taxas de juros
Índices fundamentais no estudo da matemática financeira, 

sendo incorporadas sempre ao capital. São elas:

 ▪ Taxa efetiva: são aquelas onde a taxa da unidade de tempo 
coincide com a unidade de tempo do período de capitali-
zação(valorização). Exemplo: Uma taxa de 13% ao trimestre 
com capitalização trimestral.

Atenção: Quando no enunciado não estiver citando o perío-
do de capitalização, a mesma vai coincidir com unidade da taxa. 
Em outras palavras iremos trabalhar com taxa efetiva!!!

 ▪ Taxa nominal: são aquelas cujas unidade de tempo 
NÃO coincide com as unidades de tempo do período de 
capitalização. 

Exemplo: 
1. (TJ/PE- ANALISTA JUDICIÁRIO-CONTADOR-FCC) 
Uma taxa de juros nominal de 21% ao trimestre, com juros 

capitalizados mensalmente, apresenta uma taxa de juros efetiva, 
trimestral de, aproximadamente,

(A) 21,7%.
(B) 22,5%.
(C) 24,8%.
(D) 32,4%.
(E) 33,7%.

Resolução:
21% a. t capitalizados mensalmente (taxa nominai), como 

um trimestre tem 3 meses, 21/3 = 7% a.m(taxa efetiva).
im = taxa ao mês  
it= taxa ao trimestre.
(1+im)3 = (1+it) à (1+0,07)3 = 1+it à (1,07)3 = 1+it à 1,225043 = 

1+it à it= 1,225043-1 à it = 0,225043 x 100 à it= 22,5043%

MATEMÁTICA FINANCEIRA - JUROS SIMPLES; MON-
TANTE E JUROS; TAXA REAL E TAXA EFETIVA; TAXAS 
EQUIVALENTES; CAPITAIS EQUIVALENTES; JUROS 
COMPOSTOS; MONTANTE E JUROS; TAXAS EQUIVA-
LENTES; CAPITAIS EQUIVALENTES; CAPITALIZAÇÃO 
CONTÍNUA; DESCONTOS: SIMPLES E COMPOSTO; 
DESCONTO RACIONAL E DESCONTO COMERCIAL; 
AMORTIZAÇÕES; SISTEMA FRANCÊS; SISTEMA DE 
AMORTIZAÇÃO CONSTANTE; SISTEMA MISTO; FLUXO 
DE CAIXA; VALOR ATUAL; TAXA INTERNA DE RETORNO

MATEMÁTICA FINANCEIRA 
E ESTATÍSTICA
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Exemplo:

 ▸ Taxa Real, Aparente e Inflação
 ▪ Taxa real (ir) = taxa que considera os efeitos da inflação e seus ganhos.
 ▪ Taxa aparente (ia) = taxa que não considera os efeitos da inflação (são as taxas efetivas/nominais).
 ▪ Taxa de inflação (ii) = a inflação representa a perda do poder de compra.

Escrevendo todas as taxas em função uma das outras, temos: 

(1+ia) = (1+ir).(1+ii)

Onde: , independe da quantidade de períodos e do regime de juros.

 ▸ Descontos
É a diferença entre o valor título (valor nominal) e o valor recebido (valor atual).

D = N – A
Onde:
D = desconto
N = valor nominal
A = valor atual

Atenção: Comparando com o regime de juros, observamos que:
 ▪ o Valor Atual, ou valor futuro (valor do resgate) nos dá ideia de Montante;
 ▪ o Valor Nominal, nome do título (valor que resgatei) nos dá ideia de Capital;
 ▪ e o Desconto nos dá ideia de Juros.

Os descontos podem ser:

 ▪ Desconto racional simples (por dentro): nos passa a ideia de “honesto”, pois todas a taxas são cobradas em cima do valor atual 
(A) do título. Associando com os juros simples teremos:
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A Revolução de 1930 marca, portanto, um ponto de inflexão 
na evolução da Administração Pública brasileira. Com a ascensão 
de Vargas e a centralização do poder, o Brasil inicia uma transi-
ção mais clara do modelo patrimonialista para o burocrático, com 
foco na racionalização da máquina estatal. Essa mudança visava 
criar uma gestão pública mais impessoal, estruturada e orientada 
por normas, afastando-se da lógica da apropriação privada do 
Estado.

Contudo, esse processo de modernização da administração 
não se deu de forma contínua ou linear. Ao longo do século XX, 
o país experimentaria novos ciclos de reformas — ora burocráti-
cas, ora gerenciais — sempre tensionadas por crises econômicas, 
mudanças de regime político e disputas ideológicas. Em sínte-
se, a história da Administração Pública no Brasil é marcada por 
avanços e retrocessos, sempre impulsionados por contextos mais 
amplos e complexos da realidade nacional.

Reforma Burocrática e a Criação do DASP
A Reforma Burocrática no Brasil foi impulsionada por um 

contexto de intensas transformações políticas, econômicas e 
sociais na década de 1930, período marcado pela ruptura com 
o modelo político das oligarquias estaduais e pela ascensão de 
Getúlio Vargas ao poder, por meio da Revolução de 1930. A nova 
configuração do Estado brasileiro, com forte centralização do 
poder e papel ativo na indução do desenvolvimento, exigia uma 
estrutura administrativa mais racional e eficiente.

Nesse cenário, surge a necessidade de superar o modelo pa-
trimonialista vigente até então, caracterizado pela pessoalidade, 
pelo clientelismo e pela apropriação privada do bem público. A 
proposta de uma administração burocrática buscava justamen-
te promover a impessoalidade, a meritocracia e a legalidade 
na gestão pública. Essa transição era também uma resposta às 
novas demandas geradas pela industrialização e urbanização 
aceleradas, que exigiam do Estado uma atuação mais técnica e 
coordenada.

O marco institucional mais relevante dessa transformação 
foi a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público 
(DASP), em 1936. Idealizado por nomes como Luiz Simões Lopes 
e Maurício Nabuco, o DASP foi concebido como um órgão cen-
tralizador e normatizador das práticas administrativas no âmbito 
federal, com a missão de reorganizar a máquina pública brasileira 
sob os princípios da racionalidade e da eficiência.

Entre os principais objetivos do DASP destacavam-se: a for-
mulação de políticas de gestão de pessoal, a padronização de 
materiais e processos administrativos, a universalização do sis-
tema de mérito por meio do concurso público, e a centralização 
dos recursos humanos sob critérios impessoais. O órgão tam-
bém ficou responsável por racionalizar métodos, procedimentos 
e estruturas, visando combater o desperdício, a duplicidade de 
funções e as práticas patrimonialistas remanescentes.

Histórico da Evolução da Administração Pública
A trajetória da Administração Pública no Brasil pode ser 

compreendida como um longo processo de transição, marcado 
por tentativas periódicas de modernização do Estado, muitas ve-
zes realizadas de maneira descontínua e em resposta a contextos 
sociais, políticos e econômicos diversos. Essa evolução pode ser 
agrupada em grandes fases históricas que revelam os esforços do 
país para superar práticas arcaicas de gestão e aproximar-se de 
modelos mais racionais, eficientes e democráticos.

Durante grande parte do século XX, o Brasil viveu sob um 
sistema administrativo predominantemente patrimonialista, 
no qual o aparelho estatal confundia-se com os interesses pri-
vados das elites dominantes. Nesse cenário, os cargos públicos 
eram distribuídos como favores pessoais, sem critérios de mé-
rito ou impessoalidade. Essa estrutura favorecia o clientelismo, 
a corrupção e o nepotismo, dificultando qualquer tentativa de 
administração eficiente e universalista.

A proclamação da República, em 1889, alimentou expecta-
tivas de mudança na gestão pública. No entanto, o novo regime 
manteve a lógica oligárquica da política imperial. A Constituição 
de 1891 descentralizou o poder e fortaleceu as oligarquias regio-
nais, dando origem à chamada política do “Café com Leite”, onde 
paulistas e mineiros se revezavam na presidência da República. 
Nesse período, o poder dos governadores aumentou, mas em 
muitas regiões do país os “coronéis” locais continuaram exercen-
do forte controle político e social, em um ambiente marcado pela 
instabilidade e pelo autoritarismo informal.

Nas primeiras décadas do século XX, com o crescimento 
urbano e o surgimento das primeiras indústrias nacionais, in-
tensificaram-se as pressões por reformas administrativas. A 
burguesia industrial emergente e as crescentes demandas sociais 
passaram a exigir um Estado mais estruturado e eficiente. Esses 
fatores, somados à crise da política tradicional, contribuíram 
para o movimento que levou à Revolução de 1930 e à ascensão 
de Getúlio Vargas ao poder.

Ainda na década de 1920, destacavam-se algumas necessi-
dades cruciais para a reformulação do Estado brasileiro, entre 
as quais: a formação de grandes organizações produtivas, a am-
pliação da participação popular, o combate à corrupção e ao 
favoritismo político, e a construção de uma estrutura adminis-
trativa capaz de impulsionar o desenvolvimento nacional. Tais 
demandas evidenciavam a urgência de uma administração públi-
ca moderna e profissionalizada.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EVOLUÇÃO DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL (APÓS 1930); REFORMAS 
ADMINISTRATIVAS

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ÉTICA
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Esses grupos eram instituídos por decretos presidenciais 
e contavam com autonomia administrativa, orçamentária e de 
pessoal. Por estarem desvinculados das amarras políticas e das 
práticas clientelistas predominantes na administração direta, ti-
nham maior flexibilidade para conduzir ações e tomar decisões 
estratégicas com foco na eficácia.

Os principais objetivos da Administração Paralela de JK eram:
 ▪ Racionalizar a atuação do Estado na esfera econômica, faci-

litando a execução do Plano de Metas;
 ▪ Reduzir a influência do clientelismo, uma vez que os ór-

gãos criados estavam sob controle direto da Presidência da 
República e possuíam independência funcional;
 ▪ Cooptar setores estratégicos, como os militares, para man-

ter a estabilidade política do regime.

Essa nova estrutura foi determinante para a efetivação das 
metas de infraestrutura, energia, transporte, indústria e alimen-
tação, pilares centrais do plano desenvolvimentista. O governo 
estimulou fortemente o investimento externo, atraindo multina-
cionais, especialmente no setor automobilístico, como a entrada 
de empresas como Ford e Chrysler. No entanto, esse impulso 
também resultou em um aumento expressivo da dívida externa.

Nesse contexto, surgiram ainda dois órgãos importantes vol-
tados à modernização administrativa:

 ▪ Comissão de Simplificação Burocrática (COSB): criada para 
promover a descentralização dos serviços públicos, por meio 
da revisão das atribuições institucionais e da delegação de 
competências claras, aliadas à responsabilidade e à presta-
ção de contas.
 ▪ Comissão de Estudos e Projetos Administrativos (CEPA): 

responsável por assessorar a Presidência da República nas 
ações de reforma administrativa, especialmente na rees-
truturação de órgãos e no aprimoramento dos processos 
decisórios.

A dualidade entre a administração direta e a paralela evi-
denciava o esgotamento do modelo burocrático tradicional, 
ainda muito associado ao clientelismo. Enquanto a estrutura 
tradicional continuava submetida a normas rígidas e à lógica 
do favorecimento político, a administração descentralizada e 
autônoma dos novos órgãos apresentava melhores resultados 
operacionais, destacando-se por sua agilidade e capacidade de 
resposta.

Na década seguinte, essa lógica de reforma continuaria, com 
a Comissão Amaral Peixoto, criada no governo de João Goulart, 
cujo objetivo era consolidar a descentralização administrativa e 
reorganizar a máquina pública. No entanto, com o golpe de 1964, 
o projeto da comissão foi arquivado, e a agenda de reforma seria 
retomada em novos moldes sob o regime militar.

Reforma do Período Militar
A reforma administrativa promovida durante o regime militar 

(1964–1985) configurou-se como um dos mais amplos e sistemá-
ticos esforços de reorganização do Estado brasileiro. Motivada 
por um contexto de crise institucional, instabilidade política e 

O DASP teve, desde sua criação, amplos poderes. Sua atu-
ação não se restringia a funções consultivas, mas se estendia à 
supervisão direta da aplicação das reformas nos diversos órgãos 
públicos federais. Além disso, a atuação do DASP promoveu a 
criação das primeiras carreiras burocráticas no serviço público 
e contribuiu decisivamente para a consolidação de uma cultura 
administrativa mais técnica, baseada na legalidade, na hierarquia 
e no controle.

A reforma administrativa do período Vargas também refletia 
o novo papel assumido pelo Estado brasileiro: além das funções 
tradicionais de manutenção da ordem e arrecadação, o Estado 
passava a ser indutor do crescimento econômico e responsável 
por promover o desenvolvimento nacional. Essa nova configu-
ração ficou conhecida como “Estado desenvolvimentista”, que 
articulava centralização política com expansão das políticas pú-
blicas e das instituições estatais.

Destacam-se ainda as principais características da reforma 
promovida pelo DASP:

 ▪ Ênfase na normatização rigorosa e inflexível;
 ▪ Centralização administrativa e política nas mãos do Poder 

Executivo;
 ▪ Valorização do controle em detrimento da orientação e da 

gestão por resultados;
 ▪ Adoção de uma abordagem globalizante, ao invés de mu-

danças pontuais ou setoriais.
Esse conjunto de mudanças representou o primeiro grande 

esforço sistemático de modernização da Administração Pública 
brasileira.

Embora tenha enfrentado resistências e limitações, especial-
mente fora da esfera federal, a reforma burocrática e a criação do 
DASP estabeleceram bases importantes para a profissionalização 
do serviço público e para a construção de um Estado mais racio-
nal e funcional.

 ▸ A Administração Paralela do Governo JK

Durante a década de 1950, o governo de Juscelino Kubitschek 
promoveu um novo modelo de gestão pública, conhecido como 
Administração Paralela, que representou uma ruptura com a es-
trutura administrativa tradicional, marcada por forte rigidez e 
por práticas clientelistas. Essa nova forma de organização surgiu 
como uma solução pragmática para a implementação do ambi-
cioso Plano de Metas, cujo lema era “Cinquenta anos em cinco”, 
refletindo o projeto desenvolvimentista de modernização econô-
mica e industrialização acelerada do país.

A Administração Paralela foi concebida para funcionar à mar-
gem da estrutura burocrática convencional, que era considerada 
lenta e ineficiente. Ela se organizava por meio de dois principais 
instrumentos:

 ▪ Grupos de Trabalho, responsáveis pela elaboração técnica 
de projetos e propostas;
 ▪ Grupos Executivos, encarregados da coordenação e im-

plementação das ações governamentais, compostos por 
membros do Estado e representantes do setor privado.
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O art. 2º da LINDB estabelece que a revogação pode ocorrer 
de forma expressa, quando a nova lei menciona que está revo-
gando uma norma anterior, ou de forma tácita, quando a nova 
norma regula inteiramente a matéria anteriormente tratada, tor-
nando a norma anterior incompatível.

A cessação da eficácia de uma lei pode ocorrer também pelo 
advento de um prazo de vigência previamente estabelecido, es-
pecialmente em normas temporárias, ou pela superação de seu 
objeto, quando a norma atinge seus objetivos ou as condições 
que justificavam sua aplicação deixam de existir.

c) Princípio da Continuidade das Leis
Em regra, as leis continuam em vigor até que sejam formal-

mente revogadas ou atingidas por outras causas que determinam 
o fim de sua eficácia. Esse princípio garante a estabilidade e a 
segurança jurídica, uma vez que normas vigentes continuam a 
produzir efeitos até que sejam formalmente substituídas ou de-
claradas inconstitucionais.

 ▸ Eficácia das Leis no Espaço
A eficácia espacial das leis refere-se ao alcance territorial de 

sua aplicação, isto é, onde a lei deve ser observada e cumprida. 
No Direito Brasileiro, prevalece o princípio da territorialidade, se-
gundo o qual as leis brasileiras são aplicáveis dentro dos limites 
do território nacional. No entanto, há exceções que permitem a 
aplicação de leis brasileiras fora do território nacional ou a apli-
cação de leis estrangeiras no Brasil em determinadas situações.

a) Princípio da Territorialidade
O princípio da territorialidade, consagrado no art. 1º do 

Código Penal e aplicado também ao Direito Civil, determina que 
as leis brasileiras são válidas dentro dos limites geográficos do 
Brasil. Isso significa que, em regra, todos os indivíduos e situa-
ções jurídicas que ocorram no território brasileiro estão sujeitos 
às leis nacionais, independentemente da nacionalidade das pes-
soas envolvidas.

O território brasileiro inclui não apenas o espaço terrestre, 
mas também as águas jurisdicionais, o espaço aéreo e as embai-
xadas e navios sob a bandeira do Brasil, que, conforme o Direito 
Internacional, são considerados extensão do território nacional.

b) Princípio da Extraterritorialidade
Embora a regra seja a territorialidade, há situações em que 

as leis brasileiras podem ter efeitos além de suas fronteiras. Esse 
é o caso da extraterritorialidade, prevista em alguns ramos do 
Direito, como o Penal e o Civil. As situações em que pode ocorrer 
a extraterritorialidade incluem:

 Eficácia das leis no tempo e no espaço
A eficácia das leis no tempo e no espaço refere-se ao alcance 

das normas jurídicas em relação a dois aspectos fundamentais: 
quando elas começam e deixam de produzir efeitos (eficácia 
no tempo) e onde elas se aplicam (eficácia no espaço). Esses 
conceitos são essenciais para garantir a segurança jurídica e a 
previsibilidade na aplicação das leis, prevenindo conflitos e asse-
gurando que as normas sejam aplicadas corretamente dentro de 
seus limites temporais e territoriais.

 ▸ Eficácia das Leis no Tempo
A eficácia temporal das leis trata do momento em que uma 

norma entra em vigor, passa a produzir efeitos e quando ela dei-
xa de ter validade. Essa questão é regida por normas específicas, 
com o objetivo de assegurar que os destinatários das leis sejam 
informados sobre sua existência e tenham tempo para se ade-
quar às novas regras.

a) Início da Eficácia: Vacatio Legis
Conforme o art. 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB), as leis entram em vigor na data estabelecida 
no próprio texto legislativo. Se não houver uma data específica, a 
lei entra em vigor após o prazo de 45 dias da sua publicação. Esse 
intervalo de tempo é chamado de vacatio legis, e seu objetivo é 
dar um período de adaptação para que os cidadãos e instituições 
possam se preparar para o cumprimento da nova norma. 

Esse prazo é diferente quando a norma pretende ter apli-
cação em território estrangeiro, em que a vacatio legis será de 
três meses após a publicação. Esse cuidado se deve ao fato de 
que, fora do território nacional, a divulgação e o conhecimento 
da norma podem levar mais tempo.

Em determinados casos, o legislador pode determinar que 
uma lei entre em vigor imediatamente após sua publicação. Isso 
ocorre geralmente em situações de urgência, em que o interesse 
público exige a aplicação imediata da norma.

b) Cessação da Eficácia
As leis deixam de produzir efeitos quando são expressamen-

te revogadas por outra norma ou quando atingem o fim de sua 
vigência. A revogação de uma lei pode ser:

 ▪ Total (ab-rogação): Quando toda a norma é substituída ou 
eliminada.
 ▪ Parcial (derrogação): Quando apenas parte da norma é re-

vogada por outra lei.

A LEI: VIGÊNCIA NO TEMPO E NO ESPAÇO

DIREITO CIVIL
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Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direi-

tos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo para ser sujeito de 
direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar 
o ente na condição de sujeito de direito, tanto como pessoa na-
tural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática 
de atos e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o 
Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o seguinte: 

Art. 1º . Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.
A determinação acima, é permissionária da inferência de 

que a personalidade é um atributo de toda e qualquer pessoa, 
independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vis-
ta que a própria norma civil não faz tal distinção em seu caderno 
processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a perso-
nalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com vida. Desta 
maneira, no momento em que inicia o funcionamento do apa-
relho cardiorrespiratório, clinicamente aferível pelo exame de 
docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a ad-
quirir personalidade jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, 
ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, 
dá-se o nome de teoria natalista, sendo que de acordo com essa 
diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha 
a falecer minutos após o parto, irá adquirir todos os direitos su-
cessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua 
mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ain-

da não nasceu. 
Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nasci-

turo mesmo quando ele não é considerando exatamente uma 
pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos 
desde a concepção, nos ditames do artigo 2º do Código Civil. 
Vejamos:

Art. 2º . A personalidade civil da pessoa começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.
Denota-se que embora haja profunda controvérsia dou-

trinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria natalista, por 
intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a 
partir do nascimento com vida, sendo que não sendo pessoa, o 
nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:
a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à 
vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;
b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento 
do imposto de transmissão inter vivos;
c) O benefício do legado e da herança;
d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;
e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos 
da personalidade, o nascituro tem direito à realização do 
exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;

 ▪ Nacionalidade dos envolvidos: A lei brasileira pode ser 
aplicada a brasileiros que estejam no exterior em casos 
envolvendo o estado civil ou capacidade das pessoas, con-
forme art. 7º da LINDB. Por exemplo, um cidadão brasileiro 
que contrai matrimônio no exterior ainda estará sujeito às 
regras brasileiras sobre os efeitos desse casamento.
 ▪ Proteção de interesses nacionais: Quando ações pratica-

das fora do Brasil afetam diretamente o Estado brasileiro ou 
seus cidadãos, pode ser aplicável a lei nacional. Um exemplo 
está previsto no Código Penal, que prevê a punição para cri-
mes cometidos no exterior contra a administração pública 
ou contra a vida ou liberdade de cidadãos brasileiros.
 ▪ Conflito de normas no Direito Internacional Privado: O 

Direito Internacional Privado trata da solução de conflitos de 
leis no espaço, quando uma situação jurídica envolve mais 
de um país. Nesse caso, aplicam-se as normas da LINDB que 
indicam a lei aplicável de acordo com o local dos bens, domi-
cílio das partes ou outros critérios que determinem a norma 
mais adequada para solucionar o conflito.

c) Aplicação de Leis Estrangeiras no Brasil
Em alguns casos, o ordenamento jurídico brasileiro permi-

te a aplicação de leis estrangeiras. Isso ocorre principalmente 
em questões de Direito Internacional Privado, como contratos 
internacionais, sucessões e regime de bens em casamentos en-
tre pessoas de nacionalidades diferentes. A LINDB prevê que as 
questões de direito pessoal, como o estado civil das pessoas e a 
capacidade para atos da vida civil, são regidas pela lei do país de 
domicílio da pessoa.

Outro exemplo é o reconhecimento de decisões judiciais 
estrangeiras no Brasil, o que depende de homologação pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). Esse reconhecimento permite 
que decisões proferidas por tribunais estrangeiros possam pro-
duzir efeitos no território brasileiro, desde que não contrariem a 
ordem pública ou normas cogentes do país.

A compreensão da eficácia das leis no tempo e no espaço é 
essencial para garantir sua aplicação adequada e evitar conflitos 
normativos. A eficácia temporal das leis garante que os indiví-
duos tenham segurança jurídica quanto ao momento em que 
as normas entram e saem de vigor, enquanto a eficácia espacial 
define o alcance territorial das leis, equilibrando os princípios da 
territorialidade e da extraterritorialidade.

O conhecimento dessas regras é fundamental para a correta 
aplicação do Direito, tanto no âmbito nacional quanto internacio-
nal, sendo um tema de grande relevância em provas de concursos 
públicos e no exercício da prática jurídica.

 ▸ Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físi-

cas, haja vista o ser humano ser considerado como sujeito de 
direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma 
pessoa, basta existir, ou seja, nascer com vida e adquirir perso-
nalidade jurídica.

DAS PESSOAS: PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS
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Um excelente estudo sobre Maquiavel, suas ideias fun-
damentais e suas inovações metodológicas, foi publicado por 
Lauro Escorel, intitulado Introdução ao Pensamento Político de 
Maquiavel (Rio de Janeiro, Organização Simões Editora, 1958). 
Por vários motivos, sobretudo por considerações interesseiras 
e imediatistas dos que não desejavam que fossem claramente 
revelados os verdadeiros fundamentos do poder a obra notável 
de Maquiavel sofreu restrições e deturpações durante vários sé-
culos, sendo objeto, por isso, de apreciações apaixonadas, que 
prejudicaram a análise objetiva de sua contribuição.

Hoje, entretanto, sobretudo na Itália, já se estuda seriamente 
a obra maquiaveliana, havendo um reconhecimento generaliza-
do de sua extraordinária importância, uma vez que, apesar dos 
obstáculos e da condenação veemente, ela foi o marco inicial e 
de inevitável influência na colocação da exigência de enfoque ob-
jetivo dos fatos políticos.

Vieram, depois, autores como Hobbes, Montesquieu, 
Rousseau, influenciados pela ideia de um Direito Natural, mas 
procurando o fundamento esse direito, assim como da organi-
zação social do poder político, na própria natureza humana e na 
vida social, como verdadeiros precursores da antropologia cultu-
ral aplicada ao estudo do Estado.

Finalmente, no século XIX vai desenvolver-se especialmente 
na Alemanha, um trabalho de sistematização jurídica dos fenô-
menos políticos. Teve especial importância a obra de Gerber, 
“Fundamentos de um Sistema de Direito Político Alemão”, apa-
recida em 1865, outro que iria exercer grande influência sobre 
notável alemão Georg Jellinek a quem se deve, afinal, a criação 
de uma Teoria Geral do Estado, como disciplina autônoma, tendo 
por objeto o conhecimento do Estado.

A obra fundamental de Jellinek intitulada precisamente 
“Teoria Geral do Estado”, foi publicada pela primeira vez no ano 
de 1900, alcançando, desde logo, notável repercussão.

A obra de Jellinek foi traduzida para várias línguas, tendo-se 
divulgado no Brasil especialmente as seguintes edições: L’État 
Moderne et son Droit, edição francesa em dois volumes, de 
1911; Teoria Generale deIlo Stato, edição italiana de 1921, com 
uma valiosíssima introdução escrita por V. E. Orlando; uma edi-
ção argentina sob o título Teoría General dei Estado, do ano de 
1954, contendo um prólogo bastante elucidativo, de autoria de 
Fernando de los Rios Urruti.

Apesar de ser uma obra clássica, de permanente atualidade, 
não foi até agora editada em português. Exemplo dessa tendên-
cia é justamente a obra de Marcello Caetano, que recebeu o 
título de Manual de Ciência Política e Direito Constitucional.

Depois disso, foram bastante intensificados os estudos sobre 
o Estado, notando-se, porém, que não ocorreu a uniformização 
quanto ao nome da disciplina. Assim é que, na Itália, através da 
obra magistral de V. E. Orlando, foi extremamente desenvolvido 

Teoria Geral do Estado
Fixando-se, em largos traços, a noção de Teoria Geral do 

Estado, pode-se dizer que ela é uma disciplina de síntese, que 
sistematiza conhecimentos jurídicos, filosóficos, sociológicos, 
políticos, históricos, antropológicos, econômicos, psicológicos, 
valendo-se de tais conhecimentos para buscar o aperfeiçoamen-
to do Estado, concebendo-o ao mesmo tempo, como um fato 
social e uma ordem, que procura atingir os seus fins com eficácia 
e com justiça1.

Esta disciplina, como tal, é realmente nova, só aparecendo 
nos fins do século XIX. Entretanto, já na antiguidade greco-roma-
na se encontram estudos que modernamente estariam no âmbito 
da Teoria Geral do Estado, como ocorre com escritos de, entre 
outros, Platão, Aristóteles e Cícero, aos quais, evidentemente, 
falta o rigor exigido pelas modernas concepções científicas.

Não há, nesses escritos, uma separação nítida entre a reali-
dade observada e a realidade idealizada, havendo preocupação 
acentuada pela indicação da melhor forma de convivência social.

Durante a Idade Média também se encontram muitos tra-
balhos que, pelo menos em boa parte, podem ser considerados 
como situados no âmbito da Teoria Geral do Estado. Assim, por 
exemplo, muitos dos escritos de Santo Agostinho e Santo Tomás 
de Aquino, os quais, embora fundamentalmente opostos sob 
muitos aspectos, têm em comum a preocupação de justificar a 
ordem existente, a partir de considerações de natureza teológica.

Já no fim da Idade Média começam a surgir os primeiros si-
nais de reação a esse irrealismo como se verifica, por exemplo, 
na obra de Marsílio de Pádua, “Defensor Pacis”, aparecida em 
1324, onde chega a ser preconizada a separação, com indepen-
dência recíproca, da Igreja e do Estado.

A grande revolução nos estudos políticos, com o abandono 
dos fundamentos teológicos e a busca de generalizações a partir 
da própria realidade, ocorre com Maquiavel, no início do século 
XVI.

Sem ignorar os valores humanos, inclusive os valores mo-
rais e religiosos, o notável florentino faz uma observação aguda 
de tudo quanto ocorria na sua época em termos de organização 
e atuação do Estado. Ao mesmo passo em que observa e vive, 
como Secretário da República de Florença, a intimidade dos fe-
nômenos políticos, Maquiavel, dotado de vasta cultura histórica, 
também procede a comparações no tempo.

Dessa forma, conjugando fatos de épocas diversas, chega a 
generalizações universais, criando assim a possibilidade de uma 
ciência política.

1  https://estudeidireito.files.wordpress.com/2016/03/dalmo-de-abreu-
-dallari-elementos-da-teoria-geral-do-estado.pdf

CONCEITOS DE TEORIA DO ESTADO

DIREITO CONSTITUCIONAL 
(PARA AUDITOR FISCAL)
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humana, acabando por se distanciar excessivamente da rea-
lidade concreta e por colocar em plano nitidamente inferior 
as preocupações de ordem pragmática;
b) uma segunda orientação coloca-se em sentido oposto, 
procurando ser eminentemente realista, dando absoluta 
preponderância aos fatos concretos, considerados comple-
tamente à parte de qualquer fator abstrato, aproximando-se 
muito de uma Sociologia do Estado;
c) a terceira das grandes correntes é a que reúne os autores 
que só admitem e só consideram o Estado como realidade 
normativa, criado pelo direito para realizar fins jurídicos, 
afirmando-se um formalismo jurídico que só estuda o Estado 
a partir de considerações técnico-formais.

Todas essas orientações extremadas conduziram a conclu-
sões unilaterais e imperfeitas, como era inevitável, prejudicando 
ou quase anulando o interesse prático dos estudos. Reagindo a 
isso, surgiu uma nova orientação, que procura efetuar uma sínte-
se dinâmica daquelas três direções fundamentais, adotando uma 
posição que Miguel Reale chama de culturalismo realista.

Entre os autores que compreenderam a necessidade de se 
considerar o Estado como um todo dinâmico, passível de ser 
observado sob vários ângulos, mas sempre conservando uma 
unidade indissociável, sima-se o italiano Alexandre Groppali, que, 
com clareza e precisão, indica o objeto da Doutrina do Estado 
através de uma tríplice perspectiva, que, segundo ele, compre-
ende três doutrinas que se integram compondo a Doutrina do 
Estado e que são as seguintes:

a) doutrina sociológica, que estuda a gênese do Estado e sua 
evolução;
b) doutrina jurídica, que se ocupa da organização e personi-
ficação do Estado;
c) doutrina justificativa, que cuida dos fundamentos e dos 
fins do Estado.

Assim, pois, verifica-se que, não obstante a possibilidade de 
se destacar, para fins meramente didáticos, um ou outro aspecto 
do Estado, a Teoria Geral do Estado sempre o considera na to-
talidade de seus aspectos, apreciando-o como um conjunto de 
fatos integrados numa ordem e ligados a fundamentos e fins, em 
permanente movimento.

Veja-se, a esse respeito, a obra de Miguel Reale intitulada 
Teoria do Direito e do Estado. Nessa obra o antigo mestre da 
Universidade de São Paulo aborda os temas fundamentais do 
Estado segundo a perspectiva do culturalismo realista, compre-
endendo o Estado na totalidade de seus aspectos e considerando 
indissociáveis as três ordens de apreciação: a filosófica, a socio-
lógica e a jurídica.

A obra de Alexandre Groppali foi publicada em português, 
em tradução de Paulo Edmur de Souza Queiroz, pela Editora 
Saraiva de São Paulo.

Pela própria multiplicidade de aspectos que a Teoria Geral do 
Estado deve considerar verifica-se a impossibilidade de adoção 
de um método único. Conforme o ângulo que esteja sendo enfo-
cado haverá um método mais adequado, utilizando-se a indução 
para a obtenção de generalizações a partir de fatos considerados 

o Diritto Pubblico Generale, surgindo mais recentemente a 
designação Dottrina dello Stato, ambas ocupando-se dos temas 
propostos pela Teoria Geral do Estado.

Na França, tornaram-se correntes as denominações Théorie 
Générale de l’Etate Doctrine de l’État, prevalecendo na Espanha a 
designação Derecho Político, para os estudos relativos ao Estado.

Em Portugal, como esclarece Marcello Caetano a denomi-
nação Direito Político englobava, de início, a parte referente ao 
Estado e a que mais tarde se destacou como Direito Constitucional, 
havendo agora uma tendência, a que aderiu o próprio Marcello 
Caetano, no sentido de se considerar a parte inicial abrangida 
pela Ciência Política.

No Brasil, os estudos relativos ao Estado foram primeira-
mente incluídos como parte inicial da disciplina Direito Público 
e Constitucional. Por volta do ano de 1940 ocorreu o desdobra-
mento em Teoria Geral do Estado e Direito Constitucional.

Recentemente, seguindo a mesma tendência já observada 
em Portugal, e sob influência de grande número de obras de 
autores norte-americanos chegadas ao Brasil, bem como pelo 
estreitamento das relações entre as universidades brasileiras e as 
dos Estados Unidos da América, inúmeros professores e autores 
de Teoria Geral do Estado passaram a identificar esta disciplina 
com a Ciência Política.

Para efeito de currículo, algumas universidades passaram a 
dar ao curso de Teoria Geral do Estado a denominação Direito 
Constitucional I, o que nos parece uma impropriedade, uma vez 
que, embora havendo estreita relação entre ambas as discipli-
nas, a Teoria Geral do Estado e o Direito Constitucional não se 
confundem, tendo cada uma o seu objeto próprio, sendo mais 
conveniente, do ponto de vista científico e didático, mantê-las 
autônomas.

Concebido como um sujeito ativo, o Estado age através de 
indivíduos e grupos organizados de pessoas, que tomam e imple-
mentam decisões em nome do Estado e que, ao decidir, alegam 
que são agentes ou órgãos do Estado.

Basta isso para se perceber que para a formação do jurista 
contemporâneo o estudo da Teoria do Estado é indispensável. O 
Estado é universalmente reconhecido como pessoa jurídica, que 
expressa sua vontade através de determinadas pessoas ou deter-
minados órgãos.

Nesse dado é que se apoiam todas as teorias que sustentam 
a limitação jurídica do poder do Estado, bem como o reconhe-
cimento do Estado como sujeito de direitos e de obrigações 
jurídicas. O poder do Estado é, portanto, poder jurídico, sem per-
der seu caráter político.

Objeto da Teoria Geral do Estado
Quanto ao objeto da Teoria Geral do Estado pode-se dizer, 

de maneira ampla, que é o estudo do Estado sob todos os as-
pectos, incluindo a origem, a organização, o funcionamento e 
as finalidades, compreendendo-se no seu âmbito tudo o que se 
considere existindo no Estado e influindo sobre ele.

O que é importante observar, porém, é que o Estado, poden-
do ser abordado de diferentes perspectivas, apresenta-se como 
um objeto diverso, segundo o ponto de vista do observador.

É possível, entretanto, fazer-se um agrupamento das múlti-
plas orientações, reduzindo-as a três diretrizes fundamentais:

a) uma orientação que se poderia identificar com uma 
Filosofia do Estado, enfatizando a busca de uma justificativa 
para o Estado em função dos valores éticos da pessoa 

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/sefa-pa-comum-cargos-ensino-superior?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-094JN-26-SEFA-PA-COM-AUD-FISC


ÍNDICEAMOSTRA

 ▪  Nada irá mudar ao longo do caminho.

Porém existem 3 coisas com as quais temos que conviver na 
época em que vivemos hoje onde os Software que produzimos 
estão ficando cada vez mais complexos:

 ▪  O cliente descobre o que ele realmente quer, ou seja, é 
puro desperdício (tempo e esforço) detalhar minuciosa-
mente os requisitos no ínicio do projeto e escrevê-los sobre 
pedra. Muitas vezes os requisitos mudam mas não necessa-
riamente porque o cliente quer, mas porque a necessidade 
exige, porque o mercado exige.
“Um processo rígido ou resistente a mudanças produz pro-

dutos medíocres. Os clientes podem até receber o que eles 
solicitaram primeiramente, mas é esse o produto que eles real-
mente querem logo quando eles o recebem? Coletando todos 
os requisitos no início e escrevendo-os sobre pedra, o produto é 
condenado a ser tão bom quanto a idéia inicial, ao invés de ser o 
melhor uma vez que as pessoas aprendem ou descobrem como 
fazer melhor.” [Jeff Sutherland]

 ▪  Os desenvolvedores descobrem como construir - ideias, 
novas tecnologias e opções surgem no decorrer do projeto. 
Desta forma uma nova ideia não deveria ser mau vista pela 
equipe/gestor.
 ▪  Muitas coisas mudam ao longo do caminho.

Ágil1 é uma nova forma de gestão e desenvolvimento de 
Software que usa uma abordagem de planejamento e execução 
iterativa e incremental voltado para processos empíricos (com-
plexos, caóticos ou com muita incerteza, tem mudança ao longo 
do processo, não são repetitivos e são imprevisíveis) que divide 
o problema em produtos menores e que visa entregar software 
funcionando regularmente, visa a aproximação e maior colabo-
ração do time de desenvolvimento com os experts de negócios, 
comunicação face-to-face, redução dos riscos associados as 
incertezas dos projetos, abraçar e responder as mudanças de for-
ma mais rápida e natural e é claro a satisfação final dos clientes 
por meio da adoção de práticas de gestão e de engenharia de 
software com foco nos valores e princípios do Lean e do agile, 
resumindo, seu principal objetivo é entregar o produto que o 
cliente realmente deseja e que será útil e com qualidade.

Agilidade em TI é: “a habilidade de criar e responder a 
mudanças, buscando a obtenção de lucro em um ambiente de 
negócio turbulento” (HIGHSMITH, 2004); ou ainda, a capacidade 
de balancear a flexibilidade e a estabilidade.  HIGHSMITH (2004) 
enfatiza que a ausência de estrutura ou estabilidade pode levar 
ao caos, mas que a estrutura em demasia gera rigidez.

1 https://www.ibm.com/developerworks/community/blogs/ratio-
nalbrasil/entry/mas_o_que_s_c3_a3o_essas_tais_de_metodologias 

__c3_a1geis?lang=en

O grande filósofo e pai da da administração moderna Peter 
Drucker já dizia:

“... most of our assumptions about business, technology and 
organizations are at least 50 years old.  They have outlived their 
time. As a result, we are teaching and practicing policies that are 
increasingly at odds with reality and therefore counterproducti-
ve. “

 [Peter Drucker 1998]
Devido as crescentes pressões do mercado por inovação, 

produtividade (prazos casa vez mais cursos), flexibilidade e 
melhoria no desempenho/qualidade dos projetos de desenvolvi-
mento de SW, houve o surgimento dos métodos ágeis.

O ágil surgiu dado a necessidade de melhorarmos a forma 
como estamos desenvolvendo SW e nosso foco principal é satis-
fazer o cliente. 

Uma coisa é fato, nós da área de TI estamos errando e er-
rando muito. 

Apenas 32% dos projetos entregues são considerados suces-
so. 24% são puro fracasso (cancelados, ou engavetados - nunca 
colocados em produção ou utilizados pelo cliente), 44% são desa-
fiados (sofreram atrasos, estouraram o budget, não atendem as 
necessidades, estão cheios de defeitos).

1

E o resultado consegue ser ainda pior, pois para os projetos 
considerados sucesso, apenas 20% da funcionalidade do SW é 
realmente útil.  

É claro que a falha na execução de um projeto deve ser inves-
tigada e a causa pode ser dada decorrente de diversos motivos, 
mas de maneira geral esses erros ocorrem porque muitas vezes 
ao iniciar um projeto fazemos as seguintes suposições:

 ▪  Os requisitos são 100% conhecidos no início do projeto e 
foram levantados e minuciosamente detalhados.
 ▪  O desenvolvedor sabe como construir;

1  Standish Group - Chaos Report
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atuar sobre elas. Cabe então a equipe atuar de forma pró-a-
tiva e desejar as mudanças para que os benefícios que o ágil pode 
proporcionar possa valer de verdade.

Dentre as principais causas de falha na adoção de uma me-
todologia ágil estão:

 ▪  Filosofia ou a cultura da empresa que conflitam com os 
valores e princípios do agile;
 ▪  Falta de suporte gerencial para apoiar as mudanças; É pre-

ciso desejar as mudanças;
 ▪  Falta de experiência ou treinamento insuficiente no novo 

processo; É preciso tornar-se capaz de trabalhar de maneira 
ágil;
 ▪  Boicote, falta de comprometimento da própria equi-

pe. É preciso reconhecer que há espaço para melhorias e 
desejá-las.

As metodologias ágeis propõem a obtenção de resultados 
práticos em um período menor do que a indústria de software 
está acostumada, tirando o foco do processo e o colocando no 
produto e nas pessoas que o produzem. Essa mudança envolve 
uma quebra de paradigma, que nem sempre é fácil, mas que tem 
trazido resultados expressivos à empresas que conseguem intro-
duzir essas mudança.1

Programação Extrema (XP)

XP reúne um conjunto de práticas de desenvolvimento que 
a indústria de software tem, individualmente, usado como “boas 
práticas”. XP aplica todas constantemente. Revisão de código, 
testes, integração rápida, feedback do cliente, design simples, 
entre outras práticas, são atividades que aumentam a qualidade 
do produto. Então a proposta é intensificar a utilização delas ao 
extremo, fazendo com que sejam realizadas todo o tempo.

Scrum

Scrum atua principalmente na gerência do projeto, sem de-
terminar como a equipe executará as tarefas de programação. 
Esta abordagem favorece a auto-organização da equipe e permi-
te a integração com outras metodologias ágeis que foquem nas 
práticas de programação, como, por exemplo, XP.

Kanban

O Sistema Kanban, foca no mapeamento do processo e na 
criação de um fluxo que maximiza a produção. O quadro kanban 
possui muitas características que contribui com o comportamen-
to e os resultados da equipe. O Sistema Kanban propõe métricas 
que permitem um entendimento profundo do sistema como um 
todo.

Métodos Crystal

Os métodos Crystal são focados nos talentos e nas ha-
bilidades das pessoas, por isso permitem que o processo de 
desenvolvimento seja moldado conforme as características es-
pecíficas da equipe, mesclando a sua cultura de trabalho com a 
proposta de desenvolvimento ágil. Cada método Crystal é 

1   http://www.neurobox.com.br/metodos-ageis/

Vantagens (Cliente)

 ▪  Foco e maximização do ROI (Retorno do Investimento) e 
do Valor de Negócio;
 ▪  Entregas do produto + rápida, freqüentes e regulares;
 ▪  Aceleração do Time-to-market o que se traduz em ganho 

de competitividade;
 ▪  Maximização do Value-to-Makert;Foco no que é prioritário 

e traz mais valor para o usuário, o que se traduz em ganho 
de usabilidade;
 ▪  Transparência e visibilidade do status do projeto;
 ▪  Flexibilidade para mudanças de requisitos e prioridades 

além de maior agilidade na tomada de decisões;
 ▪  Melhoria da Qualidade do produto final;
 ▪  Produtividade;
 ▪  Redução dos riscos e das indesejáveis surpresas.

Vantagens (Gestor e Equipes)

 ▪  Escopo e objetivos claros e priorizados;
 ▪  Equipes auto-gerenciáveis, maior autonomia, disciplina e 

regularidade;
 ▪  Maximização do comprometimento;
 ▪  Melhoria na comunicação. A comunicação intensa com o 

cliente e a gestão de suas expectativas são parte do processo;
 ▪  Inspeção e Adaptação constantes do processo em busca 

da melhoria contínua e a redução dos desperdícios;
 ▪  Antecipação dos problemas e maior agilidade na tomada 

de ações.

Quais são as Metodologias Ágeis que Existem e Quais as 
Mais Utilizadas?

“Desenvolvimento ágil” é o termo utilizado por diferentes 
metodologias e frameworks que desenvolvem software de forma 
iterativa e incremental. 

Algumas são mais prescritivas ou menos mas as metodolo-
gias ágeis mais comuns são: Extreme Programming (XP), Scrum, 
Lean Development, Feature-Driven Development (FDD), Kanban, 
RUP e OpenUP.

Pesquisas mostram que o Scrum é de longe o framework mais 
utilizado por ser o mais simples e de fácil adoção e adaptação.

Mas então Scrum é o melhor framework para utilizar? 
Depende. Cada uma dessas metodologias tem a sua particula-
ridade e práticas sugeridas mas muitas vezes o que vemos hoje 
em dia são os modelos hybridos, que são na verdade uma mes-
cla dessas metodologias/frameworks onde as melhores práticas 
de cada metodologia é aplicada a um processo customizado. É 
preciso analisar a necessidade e a maturidade da equipe para 
então escolher um framework ou práticas ágeis que lhe traga o 
benefício esperado.

Adotar uma metodologia ágil pode trazer muitos benefícios, 
mas nós costumamos dizer que o ágil não é a bala de prata, ou 
seja, apenas aplicar por exemplo o SCRUM ou algumas de suas 
práticas ágeis por si só não vai resolver os seus problemas, mas 
evidenciar suas fraquezas para que você possa identificar e 

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/sefa-pa-comum-cargos-ensino-superior?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-094JN-26-SEFA-PA-COM-AUD-FISC


ÍNDICEAMOSTRA

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Fluência de Dados (Para Auditor Fiscal)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Fluência de Dados (Para Auditor Fiscal)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Fluência de Dados (Para Auditor Fiscal)

A Internet das Coisas, amplamente conhecida pela sigla IoT 
(Internet of Things), refere-se a uma vasta rede de objetos físicos 
incorporados com sensores, software e outras tecnologias com 
o objetivo de conectar e trocar dados com outros dispositivos e 
sistemas pela internet. 

GESTÃO DE PROJETOS - METODOLOGIAS ÁGEIS;  
SCRUM, MODELAGEM ÁGIL, SCRUMBAN, KANBAN, 
EXTREME PROGRAMMING (XP), LEAN E GUIA DE PRÁ-
TICA ÁGIL DO PMI; 

BUSINESS INTELLIGENCE (BI): BUSINESS INTELLIGEN-
CE; PROCESSO DE COLETA, ORGANIZAÇÃO, ANÁLISE 
E COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES; FERRA-
MENTAS DE CRIAÇÃO DE DASHBOARDS: POWER BI; 
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS ANALÍTICOS; PROCESSO 
DE DESCOBERTA DE INFORMAÇÕES (COLETA, TRANS-
FORMAÇÃO, ANÁLISE, VISUALIZAÇÃO, DECISÃO); 
INDICADORES E MÉTRICAS (KPI – KEY PERFORMANCE 
INDICATORS, MÉTRICAS FINANCEIRAS E FISCAIS)

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL - INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
E APRENDIZADO DE MÁQUINA (IA/ML): MODELOS 
PREDITIVOS (SUPERVISIONADOS) E DESCRITIVOS 
(NÃO SUPERVISIONADOS); AVALIAÇÃO DE MODELOS: 
OVERFITTING, MÉTRICAS (PRECISÃO, RECALL, F1-SCO-
RE, ROC)

INTERNET DAS COISAS (IOT) - CONCEITOS FUNDA-
MENTAIS DE IOT; ARQUITETURA E COMPONENTES DE 
SISTEMAS IOT (SENSORES, ATUADORES, GATEWAYS, 
NUVEM); SEGURANÇA E PRIVACIDADE EM AMBIENTES 
CONECTADOS; APLICAÇÕES DE IOT EM MOBILIDADE 
URBANA E MONITORAMENTO DE FROTA

Diferente da computação tradicional, que dependia majo-
ritariamente da interação humana (como um usuário digitando 
em um computador ou celular), a IoT caracteriza-se pela comuni-
cação M2M (Machine-to-Machine). Nesse cenário, os “objetos” 
tornam-se agentes ativos, capazes de perceber o ambiente ao 
seu redor, processar informações básicas e transmitir relatórios 
de estado em tempo real, criando uma ponte invisível, porém 
onipresente, entre o mundo físico e o digital.

A evolução da IoT não ocorreu de forma isolada, mas sim 
como o resultado da convergência de várias tecnologias que se 
tornaram acessíveis simultaneamente. Para que um ecossistema 
de IoT seja viável, três pilares técnicos fundamentais precisam 
coexistir:

Conectividade de Baixo Custo e Baixa Energia: O desen-
volvimento de protocolos de rede que permitem a transmissão 
de dados sem drenar rapidamente as baterias de dispositivos 
pequenos.

Barateamento de Sensores: A produção em escala de com-
ponentes capazes de medir grandezas físicas (pressão, calor, 
movimento) com alta precisão e custo reduzido.

Capacidade de Processamento em Nuvem: A existência de 
infraestruturas globais capazes de receber, armazenar e analisar 
o volume massivo de dados gerado por bilhões de dispositivos 
simultâneos.

Historicamente, o conceito de conectar objetos remonta a 
experimentos com máquinas de venda automática na década 
de 1980, mas foi apenas com a adoção do IPv6 — que expandiu 
drasticamente o número de endereços IP disponíveis no planeta 
— que se tornou possível atribuir uma identidade única a vir-
tualmente qualquer objeto, desde uma lâmpada urbana até um 
motor de turbina de avião. 

Essa hiperconectividade permite que o ambiente se torne 
“inteligente”, não porque os objetos possuam consciência, mas 
porque os dados que eles geram permitem uma tomada de de-
cisão muito mais precisa e automatizada por parte dos sistemas 
de gestão.

Arquitetura e Componentes de Sistemas IoT
A arquitetura de um sistema de IoT é geralmente organizada 

em camadas, funcionando como um fluxo contínuo que vai da 
captura do dado físico até a sua transformação em informação 
estratégica. Para fins didáticos, dividimos essa estrutura em três 
grandes blocos: a Borda (onde os dados nascem), a Rede (por 
onde os dados trafegam) e a Nuvem/Aplicação (onde os dados 
são processados e visualizados).
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Vulnerabilidades Comuns e Vetores de Ataque
A insegurança em ambientes conectados geralmente se ma-

nifesta em três frentes principais:
Fragilidade nos Dispositivos de Ponta: Muitos sensores e 

câmeras saem de fábrica com senhas padrão (como “admin” ou 
“1234”) que nunca são alteradas pelos usuários, permitindo que 
invasores tomem o controle de milhares de aparelhos simulta-
neamente para realizar ataques de negação de serviço (DDoS).

Intercepção de Dados: Se a comunicação entre o dispositivo 
e o gateway não for devidamente protegida, os dados podem ser 
“escutados” ou alterados durante o trânsito, o que é especial-
mente perigoso em contextos industriais ou médicos.

Falta de Padronização: A ausência de um padrão global 
único de segurança para fabricantes de IoT cria lacunas onde 
protocolos diferentes interagem de forma insegura.

Estratégias de Proteção: Criptografia e Autenticação
Para mitigar esses riscos, a arquitetura de segurança deve 

ser implementada em múltiplas camadas, seguindo o princípio 
da Segurança por Design (Security by Design):

Criptografia de Ponta a Ponta: Garante que os dados sejam 
embaralhados desde a origem (sensor) até o destino final (nu-
vem), tornando-os ilegíveis para qualquer interceptador.

Autenticação de Dispositivos: Cada componente deve pos-
suir uma identidade digital única e segura (como certificados 
digitais), garantindo que o sistema só aceite dados de dispositi-
vos legítimos e verificados.

Atualizações Remotas (OTA - Over-the-Air): A capacidade 
de atualizar o software dos dispositivos remotamente é essencial 
para corrigir falhas de segurança descobertas após a instalação 
do equipamento em campo.

Privacidade e a LGPD
A coleta massiva de dados por dispositivos IoT levanta ques-

tões éticas profundas sobre a privacidade. No Brasil, a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) estabelece regras rigorosas para o 
tratamento de informações que possam identificar uma pessoa. 

Em uma cidade inteligente, por exemplo, o rastreamento de 
placas de veículos ou o reconhecimento facial em câmeras de 
segurança devem seguir princípios de finalidade e necessidade, 
garantindo que o cidadão não tenha sua intimidade violada em 
troca da conveniência tecnológica.

Aplicações de IoT em Mobilidade Urbana e Monitoramento 
de Frotas

A aplicação de IoT no contexto urbano é o que define as cha-
madas Cidades Inteligentes (Smart Cities). Nestes ambientes, a 
tecnologia deixa de ser um acessório e passa a ser a infraestru-
tura que gerencia o fluxo de vida da cidade, otimizando recursos 
escassos como tempo, espaço viário e combustível.

Cidades Inteligentes e Gestão de Tráfego
O uso de IoT na mobilidade urbana visa reduzir congestio-

namentos e aumentar a segurança de pedestres e motoristas. 
Através de redes de sensores interconectados, o sistema de ges-
tão centralizado pode realizar ajustes dinâmicos na infraestrutura:

Semáforos Adaptativos: Sensores de presença e câmeras de 
análise de vídeo detectam o fluxo de veículos em tempo real, 
ajustando os tempos de verde e vermelho para evitar gargalos, 
em vez de operar com cronômetros fixos.

Camada de Percepção: Sensores e Atuadores
Esta é a camada “física” do sistema, composta pelos dispo-

sitivos que interagem diretamente com o ambiente. Sem esses 
componentes, o sistema de IoT seria “cego” e “imóvel”.

Sensores: São dispositivos que detectam alterações em 
grandezas físicas ou químicas e as convertem em sinais elétricos 
que podem ser processados digitalmente. Em um contexto de 
mobilidade urbana, por exemplo, sensores de efeito Hall detec-
tam a passagem de veículos, enquanto sensores ultrassônicos 
podem medir o nível de preenchimento de uma caçamba de lixo 
inteligente. A precisão e a frequência de amostragem desses sen-
sores determinam a qualidade da análise de dados posterior.

Atuadores: Funcionam de maneira inversa aos sensores. 
Enquanto o sensor “lê” o mundo, o atuador “age” sobre ele. Ao 
receber um comando digital enviado pelo sistema, o atuador 
converte essa energia (geralmente elétrica) em movimento, calor 
ou som. Exemplos comuns incluem motores que abrem cancelas 
automáticas de pedágio, relés que acendem lâmpadas de ilu-
minação pública ou válvulas que controlam o fluxo de água em 
sistemas de irrigação inteligente.

Camada de Rede: Gateways e Protocolos
Uma vez que o dado é capturado pelo sensor, ele precisa ser 

transmitido. No entanto, dispositivos de ponta (como um sensor 
de umidade no solo) muitas vezes não têm potência para se co-
nectar diretamente à internet de longo alcance.

Gateways: Atuam como pontes ou “concentradores”. O 
gateway recebe dados de vários sensores locais usando tecno-
logias de curto alcance e baixa energia e os retransmite para a 
nuvem utilizando conexões mais robustas, como Wi-Fi, Ethernet 
ou redes celulares (4G/5G). Além disso, o gateway pode realizar 
o edge computing (computação de borda), filtrando dados irrele-
vantes antes do envio para economizar largura de banda.

Protocolos de Comunicação: São as linguagens que os 
dispositivos utilizam para “conversar”. Em IoT, priorizam-se pro-
tocolos leves, como o MQTT, projetado para conexões instáveis 
e baixo consumo de dados, ou o LoRaWAN, ideal para transmitir 
pequenas quantidades de dados a quilômetros de distância com 
baterias que duram anos.

Camada de Aplicação e Nuvem (Cloud)
Os dados transmitidos chegam aos servidores em nuvem, 

onde ocorre a verdadeira inteligência do sistema. Nesta etapa, 
grandes volumes de dados brutos são processados por algorit-
mos e apresentados em Dashboards (painéis de controle). É aqui 
que o gestor de uma frota, por exemplo, consegue visualizar em 
um mapa a localização de todos os veículos e receber alertas au-
tomáticos caso algum motorista exceda a velocidade permitida 
ou saia da rota prevista.

Segurança e Privacidade em Ambientes Conectados
A segurança em ecossistemas de IoT apresenta desafios sig-

nificativos e distintos da segurança de TI tradicional. Enquanto 
um computador ou smartphone recebe atualizações constantes 
de segurança, muitos dispositivos IoT são projetados para serem 
simples e de baixo custo, o que frequentemente resulta em har-
dware com pouca capacidade de processamento para suportar 
camadas robustas de criptografia ou softwares que raramente 
recebem correções de vulnerabilidades.
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